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Processo: TCE/008075/2018
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Servidor: Roque Machado de Andrade
Beneficiária: Geralda Machado de Andrade
Relator: Cons. João Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº 001785/2018

EMENTA: Concessão  de  Pensão  Previdenciária  para  esposa  de  exservidor.
Portaria  Nº  1244/2011  item  37,  publicada  no  D.O.E  de  26  de  maio  de  2011,
Conforme a Lei. Pelo registro.

Vistos, etc.; 

Trata-se  de  ato  concessório  de  pensão  previdenciária  através  da  Portaria  Nº
1244/2011 item 37 publicada no D.O.E de 26 de maio de 2011, emitido pelo Titular
da Secretaria da Administração (SAEB), com fundamento na Lei Estadual de nº
7.249/98  de  janeiro  de  1998,  alterada  pela  Lei  Estadual  nº  8.535/02  de  13 de
dezembro de 2002 e Lei Estadual nº 9003/2004, posteriormente modificadas pela
Lei  Estadual  nº  11.357/09, tendo como  beneficiária Sra. Geralda Machado de
Andrade (viúva).

Em instrução a cargo da 6ªCCE, foram verificados pela sua Gerência 6D número
do processo de concessão, a data de publicação do ato de concessão do benefício,
realizada  a  conferência  das  informações  financeiras  e  funcionais  do  servidor,
vantagens, descontos, cargo que ocupava, bem como, informações de natureza
pessoal  tanto  da beneficiária,  quanto  do ex-servidor.  Tendo ficado comprovada,
pela  instrução  do  feito,  a  legalidade  da  concessão  da  mencionada  pensão,
concluem, tanto a 6ªCCE, quanto a Assessoria Técnico Jurídica, pela regularidade
do  Ato Concessório  de Pensão (Portaria  Nº 1244/2011 item 37,  publicada no
D.O.E de 26 de maio de 2011) e atesta estar em conformidade com as disposições
normativas vigentes.

O  Ministério  Público  de  Contas  (MPC),  entende  que  o  Regimento  Interno  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), em seu art. 106 dispõe que o
Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos
de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas  sujeitos  a  julgamento  após
concluída  a  instrução,  encaminhando-se-lhe,  também,  os  demais  em  que  se
apontem irregularidades para as providências de sua competência, mas que para
fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadoria, transferência para
a reserva, reforma e pensão, o instrumento normativo em epígrafe não previu a
colheita de manifestação do Órgão Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e
post decisum cientificação (art. 65, IV, § 2º da Resolução nº 18/1992).

Considerando que a instrução processual levada a cabo pela 6ª CCE e ATEJ não
apontou irregularidades, que ambas posicionaram-se pela concessão de registro,
por não terem sido aqui  consignados opinativos que ensejem o afastamento do
juízo singular  do Conselheiro  Relator,  decide o  MPC encaminhar  o feito  a este
gabinete, para adoção das medidas regimentais.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Portaria nº 1244/2011 item 37, publicada no D.O.E de 26 de maio de
2011, emitido pelo Titular da Secretaria da Administração (SAEB)  deferindo,  no
caso  do  ex-servidor  Sr.  Roque  Machado  de  Andrade,  o  pedido  de  pensão
previdenciária  em favor  da beneficiária  Sra.  Geralda  Machado  de  Andrade
(viúva).

Os cálculos dos benefícios deverão observar os valores considerados legais pelo
Tribunal  quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias
posteriores  deverão  ser  incorporadas  as  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 18 de dezembro de 2018

João Bonfim
Conselheiro Relator 

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

Processo: TCE/007740/2018 
Natureza: Pensão Previdenciária
Origem: Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB)
Servidor: Eduardo Pereira da Silva
Beneficiária: Vânia Conceição da Silva
Relator: Cons. João Bonfim

DECISÃO MONOCRÁTICA Nº: 001786/2018

EMENTA: Concessão  de  Pensão  Previdenciária  para  esposa  de  exservidor.
Portaria Nº 190, item 25 publicada no D.O.E de 02 de fevereiro de 2012, Conforme
a Lei. Pelo registro.

Vistos, etc.;

Trata-se de ato concessório de pensão previdenciária através da Portaria nº 190,
item 25 publicada no D.O.E de 02 de fevereiro de 2012 emitido pelo Titular da
Secretaria  da  Administração  (SAEB),  com  fundamento  na  Lei  Estadual  de  nº
7.249/98  de  janeiro  de  1998,  alterada  pela  Lei  Estadual  nº  8.535/02  de  13 de
dezembro de 2002 e Lei Estadual nº 9003/2004, posteriormente modificadas pela
Lei  Estadual  nº  11.357/09,  tendo como  beneficiária  Sra.  Vânia Conceição da
Silva (viúva).

Em instrução a cargo da 6ªCCE, foram verificados pela sua Gerência 6D número
do processo de concessão, a data de publicação do ato de concessão do benefício,
realizada  a  conferência  das  informações  financeiras  e  funcionais  da  servidora,
vantagens, descontos, cargo que ocupava, bem como, informações de natureza
pessoal  tanto  da beneficiária,  quanto  do ex-servidor.  Tendo ficado comprovada,
pela  instrução  do  feito,  a  legalidade  da  concessão  da  mencionada  pensão,
concluem, tanto a 6ªCCE, quanto a Assessoria Técnico Jurídica, pela regularidade
do Ato Concessório de Pensão (Portaria nº 190, item 25 publicada no D.O.E de
02 de  fevereiro  de  2012)  e  atesta  estar  em conformidade  com as  disposições
normativas vigentes.

O  Ministério  Público  de  Contas  (MPC),  entende  que  o  Regimento  Interno  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE-BA), em seu art. 106 dispõe que o
Ministério Público será ouvido, obrigatoriamente, em todos os recursos e processos
de  prestação,  comprovação  ou  tomada  de  contas  sujeitos  a  julgamento  após
concluída  a  instrução,  encaminhando-se-lhe,  também,  os  demais  em  que  se
apontem irregularidades para as providências de sua competência, mas que para
fins de registro, da legalidade das concessões de aposentadoria, transferência para
a reserva, reforma e pensão, o instrumento normativo em epígrafe não previu a
colheita de manifestação do Órgão Ministerial, garantindo, no entanto, sua formal e
post decisum cientificação (art. 65, IV, § 2º da Resolução nº 18/1992).

Considerando que a instrução processual levada a cabo pela 6ª CCE e ATEJ não
apontou irregularidades, que ambas posicionaram-se pela concessão de registro,
por não terem sido aqui  consignados opinativos que ensejem o afastamento do
juízo singular  do Conselheiro  Relator,  decide o  MPC encaminhar  o feito  a este
gabinete, para adoção das medidas regimentais.

Considerando  o  disposto  na  Resolução  nº  043,  de  18/04/2017,  que  alterou  o
Regimento Interno deste TCE, após apreciação para fins de registro, reconheço a
legalidade da Portaria nº 190, item 25 publicada no D.O.E de 02 de fevereiro de
2012, emitido pelo Titular da Secretaria da Administração (SAEB)  deferindo, no
caso  do  ex-servidor  Sr.  Eduardo  Pereira  da  Silva,  o  pedido  de  pensão
previdenciária em favor da beneficiária Sra. Vânia Conceição da Silva (viúva).

Os cálculos dos benefícios deverão observar os valores considerados legais pelo
Tribunal  quando  da  apreciação  do  processo  de  aposentadoria  e  as  melhorias
posteriores  deverão  ser  incorporadas  as  pensões  previdenciárias,
independentemente de nova decisão deste Tribunal.

Salvador, 18 de dezembro de 2018

João Bonfim
Conselheiro Relator 

Tomei conhecimento

Marcel Siqueira Santos
Representante do Ministério Público de Contas

ATOS ADMINISTRATIVOS

PRESIDÊNCIA

ATO Nº 217, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas  atribuições  legais  e  regimentais,  RESOLVE designar  TATIANA  LEAL
MALTEZ,  Assistente  de  Administração,  cadastro  nº  888.902, para  substituir
ROBERTA  DE  ALENCAR  SANTANA  PENEDO, Assessor de  Gabinete  de
Conselheiro, símbolo TCE-04, no período de 02/01/2019 a 22/01/2019, durante as
férias do Titular.

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 218, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, 

CONSIDERANDO que o art. 26, §3º, da Resolução nº 149/2017 determina que o
Regime  Especial  de  Funcionamento  do  TCE/BA,  instituído  pela  Resolução  nº
157/2015, será concedido a partir do desempenho de 90% das Metas Institucionais;
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CONSIDERANDO que a Resolução n.º 157/2015, com as alterações promovidas
pela  Resolução  n.º  56/2017,  estabelece  que  o  Tribunal  de  Contas  estará  em
Regime Especial de Funcionamento, pelo período de 20 a 30 de dezembro de cada
ano;

CONSIDERANDO o recebimento de comunicação oficial  da Diretoria de Gestão
Estratégica (DGE), informando que das 24 Metas Institucionais, estabelecidas pela
Resolução nº 149/2017, 15 foram alcançadas e em nove o desempenho registrado
foi igual ou superior a 90%; 

RESOLVE: 

Art. 1º Estabelecer o Regime Especial de Funcionamento do TCE/BA durante o
período de 20 a 28 de dezembro de 2018.

Art. 2º Determinar que as unidades e setores da Casa deverão garantir os serviços
de atendimento ao público e as atividades administrativas indispensáveis, durante
todo o Regime Especial de Funcionamento do TCE/BA. 

Art. 3º Assegurar a todos aqueles que laborarem durante o Regime Especial de
Funcionamento do TCE/BA a devida compensação dos dias trabalhados, por meio
de folgas entre os meses de fevereiro e dezembro de 2019. 

GILDÁSIO PENEDO FILHO
Conselheiro-presidente 

LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

RESUMO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 002/2016

Processo: TCE/009840/2018.

Fundamentação Legal: Lei Estadual-BA n.º 9.433/05. 

Parecer Jurídico: 001286/2018. 

Partes: Tribunal de Contas do Estado da Bahia, CNPJ: 14.674.303/0001-02, e a

Secretaria de Infraestrutura do Estado da Bahia, CNPJ: 02.931.604/0001-87.

Objeto do Convênio:  Cooperação Técnica, visando à Contratação pelo TCE-BA,

da Empresa vencedora do Processo de Licitação Modalidade Pregão Eletrônico-

PE, nas mesmas Condições e Preços ofertados para a Prestação dos Serviços de

Telefonia Fixa Comutada (STFC) Modalidade Discagem Direta Gratuita-DDG-0800. 

Objeto Aditivo: Prorrogar o Prazo de Vigência do Convênio n° 002/2016 por mais

24 (vinte e quatro) meses, a começar em 14/12/2018 e a terminar em 13/12/2020.

Data de Assinatura: 13/12/2018. 

A marca do Tribunal  de Contas do Estado da Bahia (TCE) é composta de dois
triângulos encerrados por barras horizontais. A distribuição das figuras geométricas
sugere a simetria de uma balança, símbolo da justiça, e, por que não dizer, do
equilíbrio  orçamentário  e  das  contas  públicas.  As  barras  representam o  papel
fiscalizador  do  TCE,  órgão  auxiliar,  para  fins  de  controle  externo,  do  Poder
Legislativo.  
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